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MUNICiPIO DE ITAPORANGÀ D'AJUDA

LEr No 64012014
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018

"Dispõe sobre a contratação

de menor aprendiz no âmbito

Municipal e dá outras
providências".

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITAPORANGA d'AJUDA,
ESTADO DE SERGIPE, no uso das suas atribuições legais:

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Itaporanga d'Ajuda

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO APRENDIZ

AÊ. to - Será observado o disposto nesta Lei as relações jurídicas

pertinentes à contratação obrigatória de aprendizes pelo Município de

Itaporanga D'Ajuda. por meio de toda a Administração Direta e Indireta do

poder Executivo.

Art. 20 - Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de dezoito anos que

celebra contrato de aprendizagem, nos termos definidos nesta Lei.

§1o - O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à

sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psÍquico, moral e social e em
horários e locais que não permitam a frequêncla à escola.

§2o - A idade máxima prevista

aprendizes com deficiência.

no caput deste artigo não se aplica a

CAPÍTULO II
DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM
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AÊ. 30- Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial,

ajustado por escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, em

que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em

programa de aprendizagem, formação técnico profissional metódica

compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o

aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas

necessárias a essa formação.

AÉ. 40 - A validade do contrato de aprendizagem pressupõe sua

formalização mediante anotação na Cafteira de Trabalho e Previdência

Social, matrÍcula e frequência do aprendiz à escola, caso não haja concluído

o Ensino Fundamental ou Ensino Médio, e inscrição em programa de

aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em

formação técnico-profl ssional metódica.

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação

da escolaridade de aprendiz com deficiência mental deve considerar,

sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a

profissiona lização.

AÉ,50 - O contrato de aprendizagem estabelecido por esta Lei em

nenhuma hipótese implicará vínculo de emprego do aprendiz.

CAPÍTULO III
DA FORMAçÃO TÉCNTCO-PROFTSSTONAL E DAS ENTIDADES

QUALIFTCADAS EM FORMAçÃO TÉCNTCO_ pRoFrssroNAL

METóDICAS

Seção I
Da Formação Técnico- profissionat
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Art. 60 - Entende-se por formação técn ico-profissiona I metódica para os

efeitos do contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas,

metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva

desenvolvidas no ambiente de trabalho.

Parágrafo único - A formação técnico- profissiona I metódica de que trata o

caput deste artigo, realiza-se por programas de aprendizagem organizados

e desenvolvidos sob a orientação e responsa bilidade de entídades

qualificadas em formação técn ico- profissiona I metódica, deflnídas no art. 80

desta Lei.

^ft. 
70- A formação técn ico-profissional do aprendiz obedecerá aos

seguintes princípios:

I- Garantia de acesso e frequência obrigatória ao Ensino Fundamental e

Ensino Médio;

II- Horário especial para o exercício das atividades; e

rII- Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Parágrafo único. Ao aprendiz

assegurado o respeito à sua

desenvolvimento.

inferior a dezoito anos é

peculíar de pessoa em

com idade

condição

Seção II
Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-profissional

Metódica

Art. 80 - Consideram-se entidades qualificadas
profissional metódica:

em formação técnico-

f -Os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identiflcados:
a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- Senai;
b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial_ Senac;
c) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte_ Senat

,.1
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II - As escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e

III - As entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a

assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§10 - As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar

com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de

aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem

como acompanhar e avaliar os resultados.

Art. 90 - VETADO

CAPITULO IV

Seção I
Das Espécies de Contratação do Aprendiz

AÉ. 10 - A contratação do aprendiz será efetivada diretamente pelo

empregador ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos

mencionadas no inciso III do art.8o desta Lei.

§ 1o. Na hipótese de contrataçâo de aprendiz diretamente pelo

empregador, assumírá a condição de contratante, devendo inscrever o
aprendiz em programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades
indicadas no art.8o desta Lei.

§ 2o. A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins
lucrativos, para efeito de cumprimento da obrigação estaberecida no caput
do art' 90, somente deverá ser formada após a cerebração de contrato entre
o Munícípio e a entidade sem fins lucrativos, que, entre outras obrigações
recíprocas, se estabelecerá as seguintes:
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I - A entidade sem fins lucratlvos, slmultaneamente ao desenvolvimento do

programa de aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos

os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência

Social do aprendiz e anotando, no espaço destacado, a informação de que o

específico contrato de trabalho decorre de contrato firmado com o

empregador para efeito do cumprimento de sua aprendizagem;

II - O estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a

experiêncía prática da formação técn ico- profissiona l- metódica, a que este

será submetido.

Art.l1- A contratação de aprendizes pela Administração Direta e Indireta,

dar-se-á de forma direta, nos termos do Capítulo II.

CAPITULO V

DOS DTRETTOS E OBRTGAçóES

Art. 12 - Ao aprendiz, será garantido meío salário-mínimo.

AÉ. 13 - A duração do trabalho do aprendiz não excederá quatro horas

diárias.

Art. 14 - São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.

Art. 16 - Nos contratos de aprendizagem estabelecidos por esta Lei, a
contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a

Art. 15 - A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às
atividades teóricas e práticas, simurtáneas ou não, cabendo à enüdade
qualificadas em formação técnico-profissrona r metódica fixa-ras no prano de
curso.
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dois por cento da remuneração paga ou devida,

aprendiz.

no mês anterior, ao

Art. 17 - A contribuição previdenciária será efetuada para o Regime Geral

de Previdência Social, segundo alíquotas estabelecidas para tal regime.

Art.18- A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá

aos órgãos competentes, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do

programa.

Art.19- As férias do aprendiz devem coincidir, preferencia lmente, com as

férias escolares, sendo vedado fixar período diverso daquele definido no

programa de aprendizagem.

Art. 2O- O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou

quando o aprendiz completar dezoito anos, exceto na hipótese de aprendiz

deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

I-Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

II- Falta disciplinar g rave;

Ill-Ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e

IV- A pedido do aprendiz.

Art.21- Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 20 desta Lei,

serão observadas as seguintes disposições:

r - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente ás
atividades do programa de aprendizagem será caracterizado mediante laudo
de avaliação eraborado pera entidade quarifícada em formação técnico-
profissional metódlca ;

u - A farta disciprinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses
descritas no art.482 da CLT;

rrr - A ausência injustificada à escora que imprique em perdê do ano retivo
será caracterizada por meio de declaração da instituição de ensino.
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Ar1. 22- Em caso de rescisão contratual, serão devidos apenas os dias

trabalhados e não quitados, bem assim o recolhimento fundiárlo (dois por

cento) e previdenciário cabível, sendo vedado o pagamento de indenização

ou qualquer outra parcela, a qualquer título.

CAPITULO VI
DO CERTIFTCADO DE QUALTFTCAçÃO pnOrrSSrONAL DE

APRENDIZAGEM

AÊ.23- Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com

aproveitamento, será concedido pela entidade qualiflcada em formação

técnico profissional metódica o certificado de qualificação profissional.

Parágrafo único- O certificado de qualificação profissional deverá enunciar

o título e o perfil profissional para a ocupação onde o aprendiz foi

qualificado.

CAPÍTULO vII
DAS DTSPOSTçôES FTNATS

Art.24- VETADO

Art.25- Para o cumprlmento dísposto nesta Lei, a fim de garantir a
implementação da contratação do Menor Aprendiz, as despesas decorrentes
corrente correrão por conta de dotação orçamentária municipal,
suplementada oportunamente, se necessário, utilizando-se de crédito
especial, adicional ou suplementar, a ser aberto em época adequada
mediante lei específica.

AÉ.26- o poder Executivo emitirá se necessário, os atos adminístrativos
complementares e/ou suplementares à plena regulamentação desta Lei.
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AÍt,.27 - Revogam-se as disposiçôes em contrário desta Lei, entrando em

vigor na data de sua publicação.

Itaporanga d'Ajuda/SE. 18 de dezembro de 2018.
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